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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos



NOTA INFORMATIVA


Brasília, 23 de maio de 2017.


[bookmark: _GoBack]ASSUNTO: Política de cotas no serviço público e a adoção de mecanismos para coibir fraudes



ANÁLISE

Introdução
1. A lei 12.990/2014, publicada em 09 de junho de 2014, reservou às pessoas negras 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União.
2. A Exposição de Motivos (anexo I) anexada ao projeto de lei proposto pelo Executivo (PL 6.738/2013), elaborada pelo à época Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e pela Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial (Seppir), justificou a necessidade de criação de uma ação afirmativa com a finalidade de solucionar o problema de sub-representação dos negros[footnoteRef:1] e pardos no serviço público federal. Os dados apresentados indicavam que havia uma disparidade entre os percentuais da população negra no país e os percentuais de negros/pardos entre os servidores públicos federais, vez que, enquanto a população negra representa quase 51% da população brasileira, os negros constituem apenas 30% dos servidores públicos federais (anexo II).  [1:  A classificação étnico-racial utilizada pelo Ministério do Planejamento refere-se a negros e pardos; no entanto, a classificação oficial do IBGE diz respeito a pretos e pardos, que juntos conformam a categoria “negros”.] 

3. Vale destacar que as disparidades apresentadas na Exposição de Motivos se ampliam na medida em que aumenta o nível de escolaridade exigido para o cargo, indicando a maior presença de negros em cargos de natureza mais administrativa e de níveis auxiliares, conforme gráfico abaixo[footnoteRef:2]:  [2:  ESTANISLAU, Bárbara; GOMOR, Eduardo; NAIME, Jéssica. A inserção dos negros no serviço público federal e as perspectivas de transformação a partir da Lei de cotas. VIII Congresso CONSAD de Gestão Pública. Elaborado a partir da Extração de dados do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE (Extrator), em 02 de junho de 2014. – link] 

a. Servidores ativos, detentores de cargo efetivo no Poder Executivo Federal segundo nível de escolaridade exigido para o cargo e raça ou cor – 2014
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4. Além disso, deve-se destacar também que a sub-representação da população negra na administração pública federal em relação à composição da população brasileira ocorre não somente no momento da seleção, mas perdura ao longo de sua trajetória no serviço público, alcançando também a ocupação de cargos de confiança, como pode ser observado no quadro abaixo:
[image: ]
5. Nessa mesma perspectiva, destaque para o fato de que esta sub-representação também se reflete no nível do cargo assumido, sendo patente que quanto maior o DAS, menor a quantidade de pessoas negras e pardas ocupando-os, como pode ser verificado no quadro abaixo:
[image: ]
6. A adoção de cotas raciais tem como propósito alterar a realidade da inserção da população negra no serviço público, aumentando sua representatividade nos quadros da administração pública. Com isso, pretende-se também que sejam trazidas para o âmbito da administração pública novas perspectivas e valores, que ajudariam na compreensão e no endereçamento de soluções para os atuais problemas sociais do país, entre eles o racismo.
7. A promoção da diversidade nos quadros da Administração Pública, a partir da Lei 12.990/2014, aproximando-a da composição étnica da população brasileira, tem o potencial de aprimorar a gestão pública na medida em que a formulação e a implementação de políticas públicas possam refletir mais diretamente estas novas perspectivas e valores trazidos por grupos historicamente marginalizados na sociedade brasileira.
8. Destaque por fim para o fato de que as ações afirmativas, entre elas a reserva de vagas, vêm sendo amplamente utilizadas por países de avançado desenvolvimento capitalista, como Estados Unidos e Inglaterra, desde pelo menos a década de 1970. Para além da necessária reparação social aos grupos historicamente excluídos, estes países perceberam que a diversidade de sua força de trabalho influenciaria também no desempenho institucional, sendo assim um importante ativo organizacional para estas empresas.
Segundo o Instituto ETHOS, uma força de trabalho adaptada ao perfil dos clientes, ou seja, que reflita a diversidade e as mudanças na composição dos clientes e dos mercados, mantém o status de competitividade das empresas, podendo, assim, o desenvolvimento de programas de diversidade, através de medidas de promoção de igualdade de oportunidades, acarretar: desempenho financeiro fortalecido; rotatividade de mão-de-obra reduzida; maior produtividade; aumento de satisfação dos empregados nas atividades profissionais; menor vulnerabilidade das empresas face às leis trabalhistas; valorização da imagem empresarial junto aos consumidores e opinião pública em geral; reconhecimento adequado do desempenho e do potencial dos trabalhadores[footnoteRef:3]. [3:  ETHOS apud BELLAN, Ana Clara. Diversidade e Discriminação. In: Diversidade - Avanço Conceitual para a Educação Profissional e o Trabalho – Ensaios e Reflexões - Brasília: OIT, 2002. link] 


A Lei 12.990/2014 e o enfrentamento às fraudes
9. A lei 12.990/2014 não estabeleceu um mecanismo para coibir fraudes, mas tampouco o proibiu, conforme se depreende da leitura do Art. 2º conjugado ao seu parágrafo único:
Art. 2o Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
[bookmark: art2p]Parágrafo único.  Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
10. Dessa forma, nos primeiros anos de vigência da referida lei, caberia ao órgão responsável pelo edital de abertura do concurso prever ou não um mecanismo de verificação da autodeclaração dos candidatos às vagas reservadas às pessoas negras. Contudo, segundo levantamento elaborado pela Seppir, entre junho de 2014 e dezembro de 2015, os únicos editais de abertura com previsão de bancas de verificação foram os da Petrobras, Banco do Brasil e Analista de Planejamento e Orçamento (MP).
11. Ao mesmo tempo em que os editais dos órgãos da Administração Pública apenas replicavam na integra o Art. 2º da lei, começavam a surgir na mídia os primeiros casos de fraudes ao sistema de cotas, denunciados por candidatos e movimentos sociais, que buscaram apoio da Defensoria Pública e do Ministério Público Federal:
Concurso público da Polícia Federal – link.
Concurso público do Itamaraty – link.
12. Em junho de 2015, o Edital de Abertura do concurso público para Analista de Planejamento e Orçamento do MP foi publicado com a previsão detalhada de uma banca de verificação das autodeclarações. Em paralelo, outros concursos do MP foram omissos em relação às verificações, o que levantou questionamentos por parte de veículos da mídia local de Brasília – link.
13. Em paralelo, o Ministério Público Federal do Distrito Federal passou a recomendar a adoção de mecanismos de verificação das autodeclarações a diversos órgãos da administração pública federal – link e link.
14. Da mesma forma, o Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, promoveu audiência pública para debater o tema em novembro de 2015[footnoteRef:4] - link. [4:  Em agosto de 2016, o CNMP aprovou resolução que orienta a atuação dos membros do MP em relação a fraudes das leis 12.711/2012 e 12.990/2014 – link. 
] 

15. Em janeiro de 2016, após 18 meses de vigência da Lei, e diante da aparente omissão do Executivo de enfrentar de forma ativa a questão das fraudes, o MPF-DF inicia ação judicial contra o Ministério do Planejamento. Na ação, o MPF-DF e a Defensoria Pública determinam ao Judiciário que (i) suspenda o concurso do MP em andamento para evitar que mais servidores tomem posse sem que a autodeclaração seja verificada e (ii) estabeleça normativo que preveja já nos editais de abertura algum mecanismo de verificação da autodeclaração dos candidatos às vagas reservadas para pessoas negras- link.
16. Nessa perspectiva, merece destaque uma característica fundamental das ações afirmativas: sua temporalidade. No caso em tela, a Lei 12.990 foi sancionada em junho de 2014, com vigência garantida por um período de 10 anos. Com o silêncio da administração pública na regulamentação da Lei, já se passaram quase três anos sem a garantia da efetividade da norma, atentando assim contra o princípio da eficiência, que deveria pautar a ação governamental.
17. Um aspecto relevante a considerar também é a discussão sobre o princípio da autodeclaração, que teria prioridade sobre qualquer outro elemento. Entretanto, as mais inovadoras técnicas jurídicas não consideram nenhum princípio ou direito como absoluto, buscando como solução a análise de cada caso concreto em que ocorra colisão de princípios ou direitos. Nesse caso, o princípio da autodeclaração deve ser sopesado pelo princípio da legalidade, buscando a garantia de que pessoas consideradas como pretas ou pardas pela sociedade (e não somente pelo próprio indivíduo que busca o benefício da Lei) ocupem as vagas reservadas.
18. Outro aspecto relevante a ser considerado é que a entrada de pessoas que não se enquadrem nesta condição, além de atentar contra o princípio da legalidade, pode atentar também contra o princípio da moralidade, na medida em que um candidato que autodeclare uma condição que não é reconhecida pela sociedade pode estar atentando, em nome de sua aprovação em um concurso público, contra a ética, a honestidade e a probidade, elementos constitutivos da atuação do indivíduo a ser empossado como servidor do público.
19. Por fim, a entrada de pessoas que não se enquadrem na condição de pretas ou pardas atenta também contra a própria avaliação da efetividade da Lei ao longo do período de 10 anos, na medida em que as estatísticas da presença de pessoas pretas ou pardas na administração pública federal estariam indicando um quantitativo maior que o realmente existente, dada a admissão de candidatos que apenas individualmente se reconheçam como pretos ou pardos.

A Orientação Normativa nº 3, de 1º de agosto de 2016

20. Após enfrentar a questão das autodeclarações dos candidados às vagas do seu concurso em andamento, o MP iniciou negociação com o MPF-DF e a Defensoria Pública para tornar obrigatório nos concursos públicos do Executivo a adoção de mecanismos para evitar fraudes, bem como a elaboração de procedimentos que permitam ao gestor público e às bancas organizadoras de concursos uniformizar a operacionalização das bancas de verificação. O objetivo do normativo foi dar segurança jurídica aos certames públicos e garantir a efetividade da lei, permitindo que a Administração Pública usufrua dos benefícios oriundos de uma força de trabalho mais diversificada.
21. No dia 2 de agosto de 2016, depois de alguns meses de negociação, a Orientação Normativa nº 03 foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) – link. O documento estabeleceu que órgãos e entidades da administração pública federal deveriam prever nos editais de abertura mecanismos para verificar a veracidade da informação prestada por candidatos que concorrem às vagas reservadas às pessoas negras, considerando exclusivamente o critério fenotípico. É importante ressaltar que a ON foi elaborada com base no relatório da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 186 (ADPF 186), que considerou constitucional tanto as cotas nas universidades quanto as bancas de verificação.
22. Embora a medida tenha sido criticada por parte da mídia que historicamente tem se posicionado de forma contrária à adoção de reservas de vagas para pessoas negras – e tenha surpreendido setores da sociedade que estavam alheios ao debate sobre as fraudes – após alguns dias foram publicados vários artigos de apoio, principalmente do MPF e de movimentos sociais – link, link, link.
Grupo de Trabalho para discussão de procedimentos e definição de diretrizes
23. Tendo em vista a complexidade do assunto, também foi definida a constituição de um Grupo de Trabalho com especialistas na temática racial, formalizado no DOU no dia 26 de dezembro de 2016 link, a partir da Portaria Conjunta n° 11, entre o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e o Ministério da Justiça e Cidadania. De caráter consultivo, o grupo tem a finalidade de:
I - discutir os procedimentos a serem adotados para a verificação da autodeclaração de cotista prevista no art. 2º da Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014; e
II - apresentar diretrizes que nortearão o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão na edição de Instrução Normativa para regulamentar o procedimento de verificação da autodeclaração prevista no art. 2º da Lei nº 12.990, de 9 de junho de2014.

24. O Plano de Trabalho do Grupo foi elaborado com a premissa da participação social e da consulta a atores relevantes nessa temática, e apresentado ao Ministério Público Federal e à Defensoria Pública. O Plano engloba consultas públicas para a participação de movimentos sociais e a sociedade em geral, pesquisas junto a organizadoras de concurso público, oficinas e apresentação pública. No momento, o Plano de Trabalho encontra-se em fase de implementação, com prazo de finalização dos trabalhos previsto para agosto de 2017, prorrogável por mais 3 meses.

A Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC 41

25. Reafirma-se que de forma recorrente alguns veículos das grandes mídias tradicionais apresentam pesadas críticas às ações afirmativas em geral, que atentariam contra o princípio do mérito, e das bancas de verificação em específico, que atuariam como um “Tribunal Racial”, argumentando assim de forma contrária à constitucionalidade da Lei 12.990/14.
26. Além disso, alguns juízes de primeira instância também se posicionaram pela inconstitucionalidade da Lei de Cotas no serviço público, apesar da pacificação das cotas nas universidades federais pelo STF, a partir da já mencionada ADPF 186.
27. Em face disso, e visando afastar a premente insegurança jurídica para as partes envolvidas na realização de concursos públicos, em 26 de janeiro de 2016, a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, por meio de seu Conselho Federal, apresentou ao STF uma Ação Declaratória de Constitucionalidade, de n° 41. Com isso, buscava pacificar o entendimento da Suprema Corte também para o caso da reserva de vagas para o serviço público que, sublinhe-se, não apresenta conceitualmente diferenças relevantes com a questão da reserva de vagas para pessoas negras nas universidades federais.
28. Em 31 de maio de 2016, o Procurador-Geral da República, Sr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, emitiu parecer pelo conhecimento e procedência do pedido, justificando a histórica situação social da população negra no país.
Em diversos e relevantes eixos da vida e nos correspondentes indicadores, persiste forte desigualdade na sociedade brasileira, associada ao gênero e à cor da pele (vide, por exemplo, o Retrato das desigualdades de gênero e raça, do IPEA). Esse quadro mostra que o País ainda precisa de políticas que auxiliem a promoção da igualdade material entre pessoas de pele negra e branca. Cotas em instituições públicas são mecanismo (temporário) de enorme relevância para atingir tal desiderato[footnoteRef:5]. [5:  Parecer da Procuradoria-Geral da República, n° 122.224/2016-AsJConst/SAJ/PGR. – link] 

29. Em 11 de maio de 2017, o julgamento da ADC 41 foi iniciado no STF, a partir da relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso, cujo voto foi pela constitucionalidade da Lei 12.990/14. O entendimento do relator foi acompanhado por mais quatro magistrados, Edson Fachin, Rosa Weber, Alexandre de Moraes e Luiz Fux, totalizando até o momento 5 votos favoráveis à constitucionalidade da Lei. A votação foi suspensa porque o relator teve de deixar o plenário, mas existe a expectativa de que os magistrados acompanhem o voto do relator por unanimidade, como ocorrido na votação da ADPF 186.



Eduardo Gomor dos Santos
Analista de Planejamento e Orçamento
Coordenação de Diversidade e Cidadania – SEPLAN/MP
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